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CATARINA

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM . POSSE ILEGAL DE ARMA DE HABEAS CORPUS
FOGO DE USO RESTRITO (ART. 16 DA LEI 10.826/2003). BUSCA
DOMICILIAR SEM MANDADO JUDICIAL. FUNDADAS RAZÕES.
FLAGRANTE DELITO. UTILIZAÇÃO DO  COMOHABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE DE
REEXAME DE PROVAS. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu de impetrado em favor de condenado por posse habeas corpus 
ilegal de arma de fogo de uso restrito, mantendo a condenação imposta pelas
instâncias ordinárias.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
            2. Discute-se a legalidade da busca domiciliar realizada sem mandado
judicial, supostamente em violação do domicílio do paciente, e a consequente
validade das provas obtidas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
            3. O  não é instrumento hábil para reexame do conjuntohabeas corpus
probatório, sendo reservado para hipóteses de flagrante ilegalidade.

4. A incursão policial no domicílio do paciente foi precedida por
fundada suspeita, diante de conduta suspeita e mandado de prisão em aberto,
caracterizando flagrante delito e justificando a diligência.
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 5. A jurisprudência do STF (Tema 280) autoriza a entrada em
domicílio sem mandado, desde que pautada em fundadas razões
objetivamente verificáveis.

 6. A revisão da legalidade das provas exigiria reexame de elementos
fáticos, incabível na via estreita do .habeas corpus
            7. A decisão agravada está em conformidade com a jurisprudência do
STJ, inexistindo flagrante ilegalidade.

IV. DISPOSITIVO E TESES
            8. Agravo regimental desprovido.

Teses de julgamento: 1. O  não substitui recursohabeas corpus
próprio, salvo em hipóteses excepcionais de flagrante ilegalidade.  2. A busca
domiciliar sem mandado judicial é admitida em situações de flagrante delito,
quando baseada em razões objetivas e posteriormente verificáveis. 3. É
inviável a reavaliação de provas em  para fins de desconstituirhabeas corpus
condenações ou nulidades reconhecidas pelas instâncias ordinárias.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/05/2025 28/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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ilegal de arma de fogo de uso restrito, mantendo a condenação imposta pelas
instâncias ordinárias.
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            2. Discute-se a legalidade da busca domiciliar realizada sem mandado
judicial, supostamente em violação do domicílio do paciente, e a consequente
validade das provas obtidas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
            3. O  não é instrumento hábil para reexame do conjuntohabeas corpus
probatório, sendo reservado para hipóteses de flagrante ilegalidade.

4. A incursão policial no domicílio do paciente foi precedida por
fundada suspeita, diante de conduta suspeita e mandado de prisão em aberto,
caracterizando flagrante delito e justificando a diligência.
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 5. A jurisprudência do STF (Tema 280) autoriza a entrada em
domicílio sem mandado, desde que pautada em fundadas razões
objetivamente verificáveis.

 6. A revisão da legalidade das provas exigiria reexame de elementos
fáticos, incabível na via estreita do .habeas corpus
            7. A decisão agravada está em conformidade com a jurisprudência do
STJ, inexistindo flagrante ilegalidade.

IV. DISPOSITIVO E TESES
            8. Agravo regimental desprovido.

Teses de julgamento: 1. O  não substitui recursohabeas corpus
próprio, salvo em hipóteses excepcionais de flagrante ilegalidade.  2. A busca
domiciliar sem mandado judicial é admitida em situações de flagrante delito,
quando baseada em razões objetivas e posteriormente verificáveis. 3. É
inviável a reavaliação de provas em  para fins de desconstituirhabeas corpus
condenações ou nulidades reconhecidas pelas instâncias ordinárias.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor do paciente DIEGO
PEREIRA BARROS em desfavor de decisão monocrática que não conheceu do habeas

 impetrado, mantendo-se a condenação do recorrente.corpus

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de seu
recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

 
O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão

recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.
Entretanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão

proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 152-
158):

“(...)Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não se verifica
de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal,
que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente, nos
termos da Lei nº 14.836, de , publicada no Diário Oficial da União de . O8/4/2024 9/4/2024
acórdão proferido pelo Tribunal de origem, que entendeu pela confirmação da condenação
do paciente, e fixação da reprimenda, está adequadamente fundamentado e baseado em
ampla análise do acervo probatório. Alterar a conclusão a que chegou o Tribunal a quo
demandaria necessidade de revolvimento de matéria probatória, o que é vedado na via
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extreita do habeas corpus. Ainda, não há qualquer ilegalidade ou teratologia nas palavras
utilizadas pelo Tribunal de origem quando da fixação da pena e, como se sabe, o seu
redimensionamento é medida excepcional.

[...] Logo, inexistindo flagrante ilegalidade ou teratologia e, tendo sido respeitados os
princípios da proporcionalidade e razoabilidade, assim como a jurispruduência dessa Corte
Superior, não há que se falar em concessão da ordem de ofício. À mesma conclusão chegou
o Ministério Público Federal em seu parecer, cujos trechos transcritos abaixo passam a
integrar essa decisão (e-STJ fls. 141/144):

"A Constituição de 1988 alterou a organização e a estrutura do Poder Judiciário, bem
como o sistema de recursos. Atribuiu ao STF a competência, precipuamente, da guarda da
constituição (matéria constitucional) (art. 102, caput). 2.1. Aos Tribunais Superiores
atribuiu a competência para julgar direito objetivo federal, infraconstitucional, e em razão
da especialização das matérias: ao TST, direito do trabalho (arts. 113 e 114); ao TSE, direito
eleitoral (art. 121, caput e §3º); ao STM, direito penal militar (arts. 123 e 124); e ao STJ (art.
105), as demais matérias (Direito Civil, Comercial, Penal, Processual, Agrário, Marítimo,
Consumidor, etc.). 2.2. Neste último ponto, reside a principal alteração: retirou do STF a
competência para julgar recurso extraordinário sobre direito objetivo federal; e criou, no
âmbito da justiça comum, o STJ e o Recurso Especial para garantir a autoridade e a
uniformidade do direito objetivo federal comum que não pertenceu às justiças
especializadas. 2.3. Assim, o STJ se constitui como órgão de cúpula da Justiça Comum
(Federal e Estadual) não especializada, como instância extraordinária, em sentido amplo,
para julgar o Recurso Especial. 2.4. Em relação ao sistema recursal, no âmbito da instância
extraordinária, o Recurso Especial tem como finalidade garantir e assegurar a autoridade e a
uniformidade de interpretação do direito objetivo federal, ressalvadas as competências das
Justiças Especializadas (CF, art. 105, inciso II, “a”, “b” e “c”). 2.5. Com base nessas
premissas, cabe interpretar as regras de competências, originária e recursal, do STJ, dos
Tribunais Regionais Federais, e dos Tribunais de Justiça; as competências dos juízes
federais e juízes de direito. 2.6. Em outra perspectiva, em relação ao direito penal e ao
direito processual penal, torna-se necessário examinar mais especificamente a questão da
compatibilização do sistema recursal e a utilização do “habeas corpus”, seus limites e
possibilidades. 2.7. A competência dos Juízes e Tribunais para processar e julgar o “habeas
corpus” é fixada em razão do paciente e da autoridade coatora (p. ex. STF, art. 102, I, “d”,
“i”, II, “a”; STJ, art. 105, I, “e”, II, “a”, TRF's, art. 108, I, “d”; o Juiz Federal, art. 109, VII).
2.8. Em relação à compatibilização das competências dos Juízes e Tribunais do sistema
recursal e a utilização do HC e seus limites e possibilidades, há uma grave distorção no
sistema em função da ampliação da utilização das hipóteses de cabimento do HC. Cabe
então fixar algumas diretrizes. 2.9. Em relação à competência originária do STF e do STJ,
só cabe habeas corpus em função do paciente e da autoridade coatora, nas hipóteses de
competência originária do Tribunal de origem. Vale dizer, havendo previsão de recurso
especial e/ou extraordinário, ou recurso ordinário, não cabe impetração de habeas corpus ao
STF para conhecer do HC originário.

[...] Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise de ofício, não
visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.”
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No presente agravo, reitera a parte agravante os mesmos fundamentos
utilizados nas razões do , alegando quehabeas corpus  há nos autos evidente flagrante
ilegalidade em razão da violação de domicílio, situação que macula diretamente a

Alega,liberdade do paciente, o qual está preso em razão de uma condenação ilegal. 
ademais, que é imprescindível o trancamento da ação penal em razão da busca pessoal
indevida e, como consequência, ilicitude das provas obtidas.

Entretanto, em que pese a argumentação, a decisão agravada deve ser mantida
por seus próprios fundamentos, os quais se encontram alinhados com a jurisprudência
consolidada desta Corte Superior no sentido de que o  não pode serhabeas corpus
utilizado como substitutivo de recurso próprio, salvo em hipóteses excepcionais de
flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.

Extrai-se, inicialmente, que a decisão agravada amparou-se sobre a irreparável
concepção de que o  não é a via adequada para apreciar o pedido dehabeas corpus
absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, para se desconstituir o
decidido pelas instâncias de origem quanto à arguição de nulidade por violação de
domicílio, mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes
dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do , caracterizado pelomandamus
rito célere e por não admitir dilação probatória. (AgRg no HC n. 808.929/SP, relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 26/3/2025

.)31/3/2025
No caso dos autos, ao contrário do que alega o agravante, para se acolher o

pleito defensivo seria necessário o reexame fático-probatório dos autos, porquanto, para
se reapreciar as teses de nulidade por suposta violação de domicílio, seria indispensável a
reanálise das provas produzidas.

Da conjuntura dos autos, conforme se extrai, tem-se que se tratara de réu
evadido do sistema prisional, com mandado de prisão expedido em seu desfavor e
flagrado em condições (de movimentação brusca) que elucidaram fundada suspeita apta a
justificar a atuação dos policiais. Logo, sumariamente, restaria justificada a legalidade do
ingresso dos policiais ao domicílio do acusado.

Nesse sentido, tendo o Tribunal local analisado o conjunto probatório dos
autos e concluído pela manutenção do decreto condenatório do agravante afastando-se as
arguições de nulidade, seria inviável a esta Corte, de fato, proceder ao reexame das
razões e contextos fáticos valorados na formação da decisão condenatória.

Em sentido semelhante tem compreendido reiteradamente esta Corte:
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR SEM MANDADO
JUDICIAL. FUNDADAS RAZÕES. CRIME PERMANENTE. LEGALIDADE DA
DILIGÊNCIA POLICIAL. INADEQUAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NECESSIDADE DE REEXAME DE
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus
substitutivo de recurso ordinário, impetrado para obter o trancamento da ação penal pela
prática do crime de tráfico de drogas. A defesa sustenta nulidade na abordagem pessoal e
posterior incursão policial no domicílio sem mandado judicial. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO

2. Há duas questões centrais em discussão: (i) a adequação da utilização do habeas
corpus como substitutivo de recurso ordinário;

e (ii) a legalidade da busca domiciliar realizada sem mandado judicial, com base em
fundadas razões e na configuração de crime permanente. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou
revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade, conforme entendimento
consolidado do STJ e do STF.

4. Nos termos da jurisprudência do STF (Tema 280), a entrada em domicílio sem
mandado judicial é permitida em caso de flagrante delito, desde que fundamentada em
razões objetivas e justificáveis a posteriori.

5. No presente caso, a abordagem pessoal foi motivada por comportamento suspeito do
paciente e circunstâncias que indicavam a prática de tráfico de drogas, caracterizando o
crime permanente e justificando a incursão policial no domicílio sem necessidade de
mandado.

6. A alegação de nulidade das provas e a reanálise do acervo fático-probatório
demandam dilação probatória, o que é inviável na via estreita do habeas corpus.

IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(AgRg no HC n. 923.107/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado

em , DJe de .)23/10/2024 30/10/2024

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INGRESSO EM DOMICÍLIO. FUNDADAS
RAZÕES. TEMA 506 STF. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas

corpus utilizado como substituto de recurso próprio, em face de condenação por tráfico de
drogas, nos termos do artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/06.

2. O agravante foi condenado nas sanções do artigo 33, caput, e seu § 4º, da Lei n° 11.343
/06, com pena de 4 anos de reclusão, substituída por restritivas de direitos, e pagamento de
500 dias-multa.

II. Questão em discussão
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3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o habeas corpus como
substitutivo de recurso próprio, e se há flagrante ilegalidade que justifique a concessão da
ordem de ofício.

4. Outra questão em discussão é acerca do ingresso em domicílio sem mandado judicial,
realizado por policiais, analisando se foi amparado por fundadas razões que justificassem a
medida, afastando a alegação de nulidade processual por violação de domicílio.

5. A questão também envolve a análise da presunção de que o possuidor de até 40g de
maconha é usuário, e se tal presunção pode ser afastada com base em provas de que a droga
não seria para consumo próprio.

III. Razões de decidir
6. O ingresso em domicílio foi considerado legal, pois os policiais tinham fundadas

razões para acreditar na prática de tráfico de drogas, com base em denúncias e observação
direta do agravante entregando objeto suspeito.

7. Não se vislumbra coação ilegal que justifique a concessão da ordem de ofício, uma
vez que as instâncias ordinárias fundamentaram concretamente a destinação das drogas para
tráfico, não para consumo próprio.

8. A análise de teses que demandem incursão no acervo fático-probatório é incabível na
via do habeas corpus, conforme iterativa jurisprudência do STJ.

IV. Dispositivo e tese 9. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não é conhecido quando impetrado em

substituição a recurso próprio, salvo em caso de flagrante ilegalidade. 2. O ingresso em
domicílio sem mandado judicial é lícito quando amparado por fundadas razões que
indiquem a prática de crime. 3. A presunção de que o possuidor de até 40g de maconha é
usuário pode ser afastada se provado que a droga não seria para consumo próprio".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º; Lei nº 11.343/06, art. 33.
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,
Terceira Seção, j.10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j.
27.03.2020.

(AgRg no HC n. 958.615/RS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)26/3/2025 1/4/2025

 
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS

CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA
DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES. AUSENCIA DE ILEGALIDADE. TEMA 506
/STF. QUANTIDADE, NATUREZA E CIRCUNSTÂNCIAS DA APREENSÃO.
DEDICAÇÃO A ATIVIDADE CRIMINOSA. INAPLICABILIDADE. ALEGAÇÃO DE
INOCÊNCIA. INCOMPATIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO,
apreciando o Tema n. 280 da repercussão geral, fixou a tese de que "a entrada forçada em
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada
em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do
agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".
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2. No caso, a diligência policial foi precedida de informações anônimas especificadas e
observada situação de flagrância, com tentativa de fuga e subsequente apreensão de
substâncias entorpecentes, materiais para endolamento e outros elementos probatórios que
justificaram o ingresso na residência.

3. A quantidade e natureza da droga apreendida - dentre elas, cocaína -, bem como as
circunstâncias da prisão, que inclusive ensejaram condenação pelo crime de associação para
o tráfico, afastam a aplicação do Tema 506 do STF (RE 635.659), que admite a presunção
relativa de uso quando em caso de apreensão de quantidade inferior a 40g de maconha.

4. As considerações sobre a insuficiência das provas de autoria e materialidade quanto ao
tipo penal imputado consiste em alegação de inocência, a qual não encontra espaço de
análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame do
contexto fático-probatório.

5. Hipótese na qual, após ampla instrução probatória, já foi proferida sentença
condenatória, confirmada no segundo grau de jurisdição, o que reforça a inviabilidade da
análise do pedido de reconhecimento de inocência. Caso contrário, se estaria transmutando
o recurso ordinário em sucedâneo de revisão criminal.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 988.551/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)1/4/2025 10/4/2025

Verifica-se, assim, pelas razões recursais, que a parte agravante não
apresentou fundamentos suficientes para modificar a decisão impugnada, a qual, de fato,
refletiu de forma mais adequada a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de
Justiça sobre o tema.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento
É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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